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DECISÃO

Vistos.

Trata-se de Recurso Especial interposto pelo ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO, contra acórdão prolatado, por unanimidade, pela 12ª Câmara Cível do Tribunal 

de Justiça do Estado do Rio de Janeiro no julgamento de Agravo, assim ementado (fls. 

282/306e):

AGRAVO REGIMENTAL EM APELAÇÃO CÍVEL. SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL INTEGRANTE DO QUADRO ÚNICO DE 
PESSOAL DO PODER JUDICIÁRIO DO TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. APURAÇÃO DE 
DIFERENÇA SALARIAL. PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE 
DIREITO AFASTADA. CONVERSÃO DO CRUZEIRO REAL 
PARA URV. APLICAÇÃO DA LEI Nº 8.880/1994. RELAÇÃO DE 
TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85 STJ. FARTA 
JURISPRUDÊNCIA. QUESTÃO APRECIADA EM SEDE DE 
RECURSO REPETITIVO. AÇÃO AJUIZADA POR SERVIDORES 
PÚBLICOS ESTADUAIS EM FACE DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO EM DECORRÊNCIA DAS PERDAS SOFRIDAS EM 
SUA REMUNERAÇÃO COM O EQUÍVOCO NA CONVERSÃO DA 
MOEDA CRUZEIRO REAL PARA A URV. O SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA FIRMOU O ENTENDIMENTO DE QUE 
OS SERVIDORES PÚBLICOS, SEJAM ELES, FEDERAIS, 
ESTADUAIS OU MUNICIPAIS TÊM DIREITO AO ACRÉSCIMO 
DA DIFERENÇA DECORRENTE DA CONVERSÃO DE SEUS 
VENCIMENTOS PARA A UNIDADE REAL DE VALOR -URV, 
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NOS TERMOS DA LEI 8.880/94. RECURSO PROVIDO, COM 
FULCRO NO ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA 
PROVIMENTO.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 361/390e).

Em juízo de retratação, o acórdão recorrido foi confirmado, nos seguintes 

ternos (fls. 721/729e):

APELAÇÃO CÍVEL. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. AÇÃO 
ORDINÁRIA. APURAÇÃO DE DIFERENÇAS SALARIAIS. URV. 
SERVIDORAS DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO 
DE JANEIRO IRRESIGNAÇÃO DA PARTE AUTORA. A 
QUESTÃO FOI DECIDIDA MONOCRATICAMENTE E 
CONFIRMADA POR UNANIMIDADE DESTE COLEGIADO, NO 
SENTIDO DA APLICABILIDADE DA LEI N° 8.880/1994. 
PRECEDENTE JURISPRUDENCIAL DO STJ, QUE ORIGINOU 
O TEMA 15 (RESP N° 1.101.726/SP). REMESSA DO FEITO A 
ESTA CÂMARA JULGADORA, PELA 3ª VICE-PRESIDÊNCIA, 
PARA O EXERCÍCIO DO JUÍZO DE RETRATAÇÃO, PARA SE 
ADEQUAR AO QUE RESTOU DECIDIDO NO PARADIGMA - 
RESP N° 1.101.726/SP, EM SEDE DE RECURSO 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA - TEMA 15 -, CUJA 
CONCLUSÃO NÃO ESTÁ EM SENTIDO CONTRÁRIO AO 
ENTENDIMENTO EXPOSTO POR ESTA CÂMARA NA 
PRESENTE DEMANDA. OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO NO 
ARTIGO 927, INCISO III, DO NOVO CPC "OS JUÍZES E OS 
TRIBUNAIS OBSERVARÃO: (...) III - OS ACÓRDÃOS EM 
INCIDENTE DE ASSUNÇÃO DE COMPETÊNCIA OU DE 
RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS E EM 
JULGAMENTO DE RECURSOS EXTRAORDINÁRIO E 
ESPECIAL REPETITIVOS. "RATIFICAÇÃO DO ACÓRDÃO 
PROFERIDO NOS AUTOS. CORRETA INTERPRETAÇÃO DA 
TESE FIRMADA CONSISTENTE NO DEVER DE APLICAÇÃO 
DA LEI N°. 8.880/94 POR TODOS OS ENTES FEDERATIVOS, 
DEVENDO A APURAÇÃO DOS VALORES DEVIDOS OCORRER 
EM REGULAR LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA, CONFORME 
DESTACADO NO DECISUM. NESSE SENTIDO, VERIFICA-SE 
QUE O ACÓRDÃO ESTÁ EM CONSONÂNCIA COM O 
REFERIDO PARADIGMA. JUÍZO DE RETRATAÇÃO 
NEGATIVO. ACÓRDÃO MANTIDO.

Com amparo no art. 105, III, a e c, da Constituição da República, além de 
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divergência jurisprudencial, aponta-se ofensa aos dispositivos a seguir relacionados, 

alegando-se, em síntese, que:

I. Art. 1º, do Decreto n. 20.910/32, bem como o Decreto n. 

4.597/1942 – restou configurada a prescrição do fundo de direito, 

tendo em vista o decurso de mais de 5 anos, desde a conversão 

realizada;

II. Arts. 322, § 2º, 371, 373, I, e 374, I, do Código de Processo Civil – 

a ausência de prova documental do direito da Parte Autora e a 

desconsideração imotivada de fato notório – qual seja, o calendário 

de pagamento dos servidores públicos estaduais, publicado no Diário 

Oficial – importa em cerceamento de defesa e não observância da 

distribuição legal do ônus da prova;

III. Art. 22, da Lei n. 8.880/94 - como expressamente ressaltado na 

decisão paradigma desta Corte, a aplicação da Lei n. 8.880/94 só 

gerou prejuízo aos servidores “cujos vencimentos eram pagos antes 

do último dia do mês”, o que não é o caso da parte Autora.

Com contrarrazões (fls. 510/534e), o recurso foi admitido (fls. 750/755e).

Feito breve relato, decido.

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo 

Civil de 2015.

Nos termos do art. 932, III e IV, do Código de Processo Civil de 2015, 

combinados com os arts. 34, XVIII, a e b, e 255, I e II, do Regimento Interno desta Corte, 

o Relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, respectivamente, a não 

conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado especificamente 

os fundamentos da decisão recorrida, bem como a negar provimento a recurso ou a pedido 

contrário à tese fixada em julgamento de recurso repetitivo ou de repercussão geral (arts. 

1.036 a 1.041), a entendimento firmado em incidente de assunção de competência (art. 947), 

à súmula do Supremo Tribunal Federal ou desta Corte ou, ainda, à jurisprudência dominante 

acerca do tema, consoante Enunciado da Súmula n. 568/STJ:

O Relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá 
dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento 
dominante acerca do tema.
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De início, verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento pacificado 

nesta Corte no sentido de que não se opera a prescrição do fundo de direito nos casos em 

que se busca o pagamento de diferenças salariais decorrentes da omissão da Administração 

em converter corretamente cruzeiros reais para URV, mas tão-somente das parcelas 

anteriores ao quinquênio que precedeu à propositura da ação, porquanto resta caracterizada 

relação de trato sucessivo, que se renova mês a mês, nos termos da Súmula n. 85 desta 

Corte, conforme julgados assim ementados:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. DIFERENÇAS 
SALARIAIS. CONVERSÃO DE CRUZEIROS REAIS PARA URV. 
PRESCRIÇÃO. INCIDÊNCIA. SÚMULA 85/STJ.
1. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem 
recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os 
casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre 
eles. Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos 
acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre 
ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal 
divergente.
2. O STJ consolidou o entendimento de que, nos pleitos de diferenças 
salariais, originados da conversão de cruzeiros reais para URV, a 
prescrição atinge tão somente as prestações vencidas há mais de cinco 
anos da propositura da ação, por se tratar de relação jurídica de trato 
sucessivo. Incidência da Súmula 85 do STJ.
3. Recurso Especial provido.
(REsp 1512101/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe 05/08/2015).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. OFENSA 
AO ART. 535 DO CPC NÃO DEMONSTRADA. REVISÃO DE 
PENSÃO. CONVERSÃO DE CRUZEIROS REAIS EM URV. LEI 
8.880/94. PRESCRIÇÃO. TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. 
DEMONSTRAÇÃO DA DEFASAGEM AFIRMADA PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. INVERSÃO DO JULGADO QUE 
DEMANDARIA O REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.
(...)
2. Nas ações em que se pleiteam as diferenças decorrentes da conversão 
de cruzeiros reais para URV resta caracteriza relação de trato sucessivo, 
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de modo que a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do 
quinquênio anterior à propositura da demanda, nos termos da Súmula 
85/STJ.
3. A inversão das conclusões adotadas pelo Tribunal de origem, quanto à 
demonstração da defasagem nos vencimentos da parte autora, exigiria 
novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, 
providência vedada nesta sede a teor do óbice previsto na Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 173.881/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/05/2014, DJe 16/05/2014).

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. MÉRITO DO 
RECURSO ESPECIAL. EXAME. POSSIBILIDADE. ATO 
OMISSIVO DA ADMINISTRAÇÃO. PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL. SÚMULA 85/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O art. 544, § 3º, parte final (redação dada pela Lei  9.756/98) c.c. 557, 
§ 1º, do CPC, autoriza o relator a monocraticamente negar provimento 
ao agravo de instrumento quando constatado que o acórdão recorrido 
adotou solução consonante com a jurisprudência deste Tribunal.
2. Tendo o próprio agravante admitido que os agravados insurgem-se 
contra ato omissivo da Administração, consubstanciado na não 
conversão de seus vencimentos em URV, na forma determinada pelo art. 
22 da Lei 8.880/94, correta a aplicação, pelo Tribunal de origem, da 
Súmula 85/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1376343/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/04/2011, DJe 27/04/2011, destaque 
meu);

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL.  SERVIDORES 
PÚBLICOS ESTADUAIS. CRUZEIROS REAIS. CONVERSÃO EM 
URV. PRESCRIÇÃO. SÚMULA N. 85/STJ.
A jurisprudência desta Corte é pacífica ao reconhecer que, nas nas 
hipóteses de pedido de diferenças salariais originadas da conversão de 
cruzeiros reais para URV, não se opera a prescrição do fundo de direito, 
mas apenas das parcelas vencidas no quinquênio anterior ao 
ajuizamento da ação, aplicando-se a Súmula 85 do STJ.
Recurso especial provido.
(REsp 1480376/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 23/09/2014, DJe 06/10/2014).
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No mesmo sentido, anotem-se as seguintes decisões proferidas em hipóteses 

semelhantes: REsp 1.475.901/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 

06/08/2015; REsp 1.539.974/RJ, Rel. Ministro Sergio Kukina, DJe 05/08/2015; REsp 

1.518.162/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, DJe 05/08/2015; REsp 1.540.052/SP, 

Rel. Ministro Humberto Martins, DJe 04/08/2015; REsp 1.527.668/RJ, Rel. Ministra 

Assusete Magalhães, DJe  01/07/2015; REsp 1.538.358/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, 

DJe 29/06/2015; REsp 1.526.549/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 18/05/2015; 

REsp 1.186.330/MS, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, DJe 05/05/2015; REsp 1.288.439/BA, 

Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 07/03/2015.

Quanto ao mérito em si, o acórdão recorrido encontra-se em consonância 

com o entendimento firmado por Esta Corte, no julgamento do REsp n. 1.101.726/SP, sob o 

regime dos recursos repetitivos, no sentido de que, considerando a competência privativa da 

União para legislar sobre o sistema monetário, é obrigatória a observância pelos Estados e 

Municípios dos critérios previstos na Lei Federal n. 8.880/94, para a conversão em URV dos 

vencimentos e dos proventos de seus servidores.

Confira-se, a propósito, a ementa do julgado:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. PROCESSO CIVIL. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI 
FEDERAL TIDO COMO VIOLADO. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NOTÓRIA. 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL.
 CONVERSÃO DE VENCIMENTOS EM URV. APLICAÇÃO DA 
LEI FEDERAL Nº 8.880/94. DATA DO EFETIVO PAGAMENTO. 
COMPENSAÇÃO COM OUTROS REAJUSTES. 
IMPOSSIBILIDADE. NATUREZA DISTINTA.
1. Se nas razões de recurso especial não há sequer a indicação de qual 
dispositivo legal teria sido malferido, com a conseqüente demonstração 
do que consistiu a eventual ofensa à legislação infraconstitucional, 
aplica-se, por analogia, o disposto na Súmula 284 do Excelso Pretório, 
com o não conhecimento do recurso no que toca à alínea "a" do 
permissivo constitucional.
2. De acordo com entendimento firmado por este Superior Tribunal de 
Justiça é obrigatória a observância, pelos Estados e Municípios, dos 
critérios previstos na Lei Federal nº 8.880/94 para a conversão em URV 
dos vencimentos e dos proventos de seus servidores, considerando que, 
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nos termos do artigo 22, VI, da Constituição Federal, é da competência 
privativa da União legislar sobre o sistema monetário.
Divergência jurisprudencial notória.
3. Os servidores cujos vencimentos eram pagos antes do último dia do 
mês têm direito à conversão dos vencimentos de acordo com a 
sistemática estabelecida pela Lei nº 8.880/94, adotando-se a URV da 
data do efetivo pagamento nos meses de novembro de 1993 a fevereiro 
de 1994.
4. Reajustes determinados por lei superveniente à Lei nº 8.880/94 não 
têm o condão de corrigir equívocos procedidos na conversão dos 
vencimentos dos servidores em URV, por se tratarem de parcelas de 
natureza jurídica diversa e que, por isso, não podem ser compensadas.
5. Recurso especial conhecido em parte e provido.
(REsp 1101726/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 13/05/2009, DJe 14/08/2009)

No caso, o Tribunal de origem concluiu não ter havido a comprovação, pelo 

ente público, da correta aplicação da Lei n. 8.880/94, consignado, por isso, que eventual 

diferença deve ser apurada em liquidação de sentença.

Desse modo, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão 

recursal, inclusive quanto ao cerceamento de defesa, demandaria necessário revolvimento de 

matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula 

n. 07 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

recurso especial”. 

A propósito, os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. REAJUSTE 

DE VENCIMENTOS. CONVERSÃO DA MOEDA. URV. LEI 8.880/94. 

COMPROVAÇÃO DE PREJUÍZO. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. 

REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. ART. 

535 DO CPC. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA.

1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do CPC, na medida em 
que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que 
lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta 
nos presentes autos.
2. A análise das alegações trazidas no especial, acerca do suposto 
cerceamento de defesa ou da falta de comprovação da defasagem 
remuneratória, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso 
especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
3. Ainda que superado o referido óbice, o aresto recorrido não destoa da 
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jurisprudência desta Corte no sentido de que "somente em liquidação de 
sentença há de se apurar a efetiva defasagem remuneratória devida aos 
servidores públicos decorrente do método de conversão aplicado pelo 
Município em confronto com a legislação federal, de modo a evitar 
eventual pagamento em duplicidade e o enriquecimento sem causa" 
(AgRg nos EDcl no REsp 1.237.530/SP, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, 
Segunda Turma, julgado em 29/05/2012, DJe 13/06/2012 ).
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1526075/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 16/06/2015, DJe 24/06/2015 - destaque meu).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 

EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E 

PROCESSUAL CIVIL. ÔNUS PROBATÓRIO. ALEGAÇÃO DE OFENSA 

AO ART. 333 DO CPC. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 

AGRAVO REGIMENTAL DO MUNICÍPIO DE PARANÃ DESPROVIDO.

1.   O Tribunal de origem consignou que é incontroverso o fato de que o 

agravado prestou serviços alegados, cabendo ao Ente Municipal realizar 

a prova de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito autoral, no 

tocante ao adimplemento das verbas trabalhistas. Com efeito, não há que 

se falar em afronta ao art. 333 do CPC, uma vez que a prova deveria ser 

produzida pelo agravante.

2.   Além do mais, a modificação da conclusão demandaria o reexame do 

acervo fático-probatório dos autos, o que é inviável em sede de recurso 

especial, sob pena de violação da Súmula 7 do STJ.

3.  Agravo Regimental do MUNICÍPIO DE PARANÃ desprovido.

(AgRg no AREsp 664.051/TO, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 10/06/2015 - 

destaque meu).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. CONVERSÃO 

DA MOEDA. UNIDADE REAL DE VALOR - URV. LEI 8.880/94. 

CONVERSÃO. DATA DO EFETIVO PAGAMENTO. REVISÃO DE 

FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. O entendimento pacificado nesta Corte sobre a matéria (REsp 
1.101.726/SP) é no sentido de que somente os salários dos servidores que 
recebiam antes do fim do mês sofreram defasagem.
2. Em pleitos de diferenças salariais originadas da conversão de 
cruzeiros reais para URV, não se opera a prescrição do fundo de direito, 
mas apenas das parcelas vencidas no quinquênio anterior ao 
ajuizamento da ação, por configurar-se relação de trato sucessivo, 
conforme disposto na Súmula 85/STJ.
3. Não é possível o conhecimento do recurso especial quando visa 
reformar entendimento do Tribunal a quo pela desnecessidade de 
produção de prova, e o recorrente sustenta ter havido, com isso, 
cerceamento de sua defesa. Isso porque alterar a conclusão do julgador 
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a quo pela desnecessidade da prova demandaria o reexame de fatos e 
provas, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.
4. A tese do recorrente está condicionada à definição do dia em que 
ocorreu o pagamento dos vencimentos da recorrida e à comprovação de 
efetivo prejuízo a este por ocasião da conversão em URV. Desse modo, o 
acolhimento da pretensão recursal exige incursão no contexto 
fático-probatório deste processo, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ: 
"A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".
5.  Esta Corte Superior tem entendimento firmado de que eventual 
prejuízo remuneratório decorrente da conversão equivocada da moeda 
deve ser apurada em liquidação de sentença.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1540723/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 10/02/2016 - destaques 

meus). 

Pelas mesmas razões, o recurso especial não pode ser conhecido com 

fundamento na alínea c do permissivo constitucional, porquanto o óbice da Súmula n. 7/STJ 

impede o exame do dissídio jurisprudencial quando, para a comprovação da similitude fática 

entre os julgados confrontados, é necessário o reexame de fatos e provas.

No que tange aos honorários advocatícios, da conjugação dos Enunciados 

Administrativos ns. 3 e 7, editados em 09.03.2016 pelo Plenário desta Corte, depreende-se 

que as novas regras relativas ao tema, previstas no art. 85 do Código de Processo Civil de 

2015, serão aplicadas apenas aos recursos sujeitos à novel legislação, tanto nas hipóteses em 

que o novo julgamento da lide gerar a necessidade de fixação ou modificação dos ônus da 

sucumbência anteriormente distribuídos, quanto em relação aos honorários recursais (§ 11).

Ademais, vislumbrando o nítido propósito de desestimular a interposição de 

recurso infundado pela parte vencida, entendo que a fixação de honorários recursais, em 

favor do patrono da parte recorrida, está adstrita às hipóteses de não conhecimento ou 

improvimento do recurso.

Quanto ao momento em que deva ocorrer o arbitramento dos honorários 

recursais (art. 85, § 11, do CPC/15), afigura-se-me acertado o entendimento segundo o qual 

incidem apenas quando esta Corte julga, pela vez primeira, o recurso, sujeito ao Código de 

Processo Civil de 2015, que inaugure o grau recursal, revelando-se indevida sua fixação em 

agravo interno e embargos de declaração.
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Registre-se que a possibilidade de fixação de honorários recursais está 

condicionada à existência de imposição de verba honorária pelas instâncias ordinárias, 

revelando-se vedada aquela quando esta não houver sido imposta.

Na aferição do montante a ser arbitrado a título de honorários recursais 

deverão ser considerados o trabalho desenvolvido pelo patrono da parte recorrida e os 

requisitos previstos nos §§ 2º a 10º do art. 85 do estatuto processual civil de 2015, sendo 

desnecessária a apresentação de contrarrazões (v.g. STF, Pleno, AO 2.063 AgR/CE, Rel. 

Min. Marco Aurélio, Redator para o acórdão Min. Luiz Fux, j. 18.05.2017), embora tal 

elemento possa influir na sua quantificação.

Assim, nos termos do art. 85, §§ 2º e11 de rigor a majoração dos 

honorários, anteriormente fixados em 10% sobre o valor da condenação (fl. 251e), para 

12% sobre a mesma base de cálculo.

Posto isso, com fundamento nos arts. 932, III e IV, do Código de Processo 

Civil de 2015 e 34, XVIII, a e b, e 255, I e II, do RISTJ, CONHEÇO EM PARTE do 

Recurso Especial e NEGO-LHE PROVIMENTO.

Publique-se e intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 22 de novembro de 2019.

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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